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IMUNIDADE/ISENÇÃO - A imunidade e a isenção prevista em lei
para entidades criadas pelo Estado, no interesse da coletividade, não
ampara as atividades de natureza comercial que extrapolam seus
objetivos sociais instituídos nos seus atos constitutivos — COFINS —
Entidade assistencial sem fins lucrativos que exerce atividade de
natureza comercial privada, sujeita-se ao recolhimento da
contribuição sobre o faturamento gerado por essa atividade
especifica. Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, pelo voto de qualidade, em DAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente jul gado. Vencidos os

conselheiros Luiza Helena Galante de Moraes, Sérgio Gomes Velloso, Sebastião

Borges Taquary e Carlos Alberto Gonçalves Nunes. - Defendeu o Sujeito Passivo o

Sr. Or.. Gilson Gerent — OAB/RS sobo n° 22.484. Defendeu a Fazenda Nacional o Sr.

Procurador Dr. Rodrigo Pereira de Mello.

-• •N p uí__	 ;ODRIGUES
PRESIDE rat:

MU.\n‘
OTACíLIO DA Á S ARTAXO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 1 JAN-,nai
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: MARCOS

VINICIUS NEDER DE LIMA e MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ.
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Recurso n° : RP/202-0.213
Recorrente :: FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

Do acórdão recorrido se transcreve o relatório de fis. 144/150:

"O fundamento da denúncia fiscal que enseja o presente litígio se
acha descrito em um Termo de Verificação Fiscal (tis 02), conforme
resumimos.

Declara inicialmente que a ação fiscal junto à entidade, ora
recorrente, teve por objetivo verificar o correto cumprimento da
legislação relativa às contribuições administradas pela Secretaria da
Receita Federal, no período de 1992 a 1996.

Passando a um histórico, diz o Termo que o Serviço Social da
Indústria — SESI — é uma entidade de direito privado, com o encargo
de prestar assistência social aos trabalhadores da indústria e
atividades assemelhadas.

Esclarece que dita entidade foi criada pela Confederação Nacional
da Indústria, tendo como objetivo estudar, planejar e executar
medidas que contribuam para o bem estar dos seus associados e
resolver os problemas básicos da existência (saúde, alimentação,
habitação, instrução e outros assim relacionados).

Diz mais, que a entidade vem atuando no comércio varejista, através
da venda de produtos farmacêuticos, que são comercializados em
estabelecimentos totalmente desvinculados da parte assistencial.
Passa, especificamente, a descrever as atividades das farmácias do
SESI, onde medicamentos e perfumarias são vendidos
indistintamente, destacando a atividade de "comércio varejista no
ramo de farmácia, drogaria e perfumaria".

Conclui, então, que o SESI vem exercendo "sistematicamente"

atividades econômicas tributáveis (comércio de produtos farmacêuticos e outros) e o

que determina a sua isenção não são os objetos de seus estatutos, mas sim o objeto

de fato praticado.

Em razão desses fatos, invocando os pareceres CST que identifica,

diZ Cftiê são devidas as contribuições rara o PIS e COFINS, sobre o 'aturamento das
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farmácias, esclarecendo que, no período fiscalizado, não foi efetuado qualquer

recolhimento das referidas contribuições„

Finaliza, declarando que os valores que serviram de base de cálculo

para a exigência fiscal, de que se trata, foram obtidos através do Demonstrativo de

Resultados mensais e Registro de Apuração do ICMS,, emitidos e fornecidos pelo

SESI e anexados ao presente processo.

A exigência do crédito tributário assim apurado é formalizada por

auto de infração (fls. 05), com discriminação dos valores componentes (principal,

juros de mora e multa proporcional de 75%), com a fundamentação legal e intimação

para recolhimento, ou impugnação.

A exigência é instruída com a documentação invocada na denúncia e

demonstrativos vários sobre a composição do crédito tributário.

Impugnação tempestiva, com as alegações que resumimos.

Começa por historiar a origem legal da instituição, seus objetivos,

finalidades e atividades, ocren indicação e invocação de legislação correspondente.

Reitera que se trata de uma entidade com estrutura jurídica de

caráter assistencial e educacional, enfim, urna instituição de educação e de ensino -

sempre com invocação das leis e atos administrativos de origem.

Então, destaca que, sendo o SESI uma entidade assistencial, sem

qualquer fim lucrativo, bem como urna entidade de ensino e de educação, não pode

ser equiparada a uma empresa, nos termos da lei que regula a contribuição aos

Fundos e demais Entidades, conforme, aliás, expresso em decisão judicial que

invoca, cuja ementa transcreve,.
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Invocando a doutrina de Hely Lopes Meirelles, diz que: "Os entes de

cooperação são pessoas de direito privado, criadas ou autorizadas por lei, geridos de

conformidade com seus estatutos para prestar serviços de interesse social ou de

utilidade pública, sem entretanto figurarem entre os órgãos da Administração Direta

Diz que o SESI se enquadra no conceito de entidade de educação e

de assistência social a que se refere o artigo 9 °, do Código Tributário Nacional, que

disciplina a imunidade constitucional prevista no artigo 150 da Carta Magna.

Nesse passo, transcreve na integra os dispositivos acima

mencionados.

Invoca, afinal, a Lei Complementar n° 70/91, inciso III, do art. 6 °, que

isenta da Contribuição "as entidades beneficentes de assistência sociai que atendam

as exigências estabelecidas em lei ". E acrescenta que as condicionantes a que se

reporta o dispositivo estão presentes no art. 55 da Lei n° 8.212/91.

Invoca precedentes, como o reconhecimento da imunidade pela

Receita Federal, nada tendo acontecido posteriormente que o desnaturasse,

inclusive atestados de reconhecimento de entidade de utilidade pública, fornecidos

pelo Governo Federal, pelo Governo Estadual e pelo chefe do Governo Municipal

local.

Pede a procedência da impugnação.

A autoridade julgadora de instância se funda em parecer de sua

assessoria para decidir sobre otSgiO, cujo parecer sintetizamos„

Diz que a exigência fiscal foi fundada nos dispositivos da Lei

Complementar no 70/91, que enuncia e refere-se ao Termo de Verificação Fiscal, no

qual a denúncia é descrita, com destaque dos fatos que ensejaram a ação fiscal, aos

quais já mencionamos inicialmente.

4



Processo n° 11080„004324/97-32
Acórdão n° : CSRF/02-0.875

Em seguida, destaca os principais tópicos da impugnação, também

já mencionados - com o que encena o felattrio, passando aos fundamentos.

Diz que toda a questão resume-se a dois aspectos, quais sejam, a

relação do SESI corno entidade educacional e beneficente imune ou isenta à

Contribuição e que as operações realizadas pela entidade estão em consonância

com as suas normas estatutárias previstas nas leis autorizativas de sua criação.

Diz que a impugnante enquadrou a instituição no artigo 150, inciso

VI, "e", de Cortstitui0o Federal, bem coma no adio 90, IV, "e", da CTN, alegando

que, embora a norma se refira a impostos, as contribuições possuem caráter

eminentemente tributário, o que permite que se enquadrem naqueles dispositivos.

Entende o parecerista que "está pacificado na jurisprudência atual o

caráter tributário das contribuições sociais, frente à Carta de 88".

Nesse passo, desenvolve considerações doutrinárias quanto às

espécies de tributos existentes, destacando as divergências a respeito.

Conclui, nesse particular que o comando do dispositivo constitucional 	 f

invocado trata especificamente dos impostos relativos ao patrimônio, renda ou

serviços das instituições de educação e de assistência social, que são aqueles

disciplinados na Constituição, tais como a renda e proventos de qualquer natureza, o

IPTU e o ISSQN, não se lha inserindo as Contribuições Sociais, previstas no artigo

195, § 70.

Voltando à doutrina sobre a matéria, invoca Sacha Calmon e Paulo

de Barros Carvalho, em tredlos que transcreve.

Entende, conforme Sacha Calmon, que a lei reguladora do § 70, do

art. 195 deverá ser rei complementar e o dispositivo em causa só incidirá quando lei

complementar the ofertar os dados.
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Examinando as hipóteses que alinha, para chegar a uma conclusão

sobre o caso presente, de 'aplicação do ad. 9
0
, do CTN e do art. 195, § 7

0
,da C.F.,

passa a verificar a primeira, invocada pela impugnante, transcrevendo o citado

dispositivo, e mais o art. 14 do mesmo CTN, com especial ênfase quanto à

condicionante inscrita no § 2°, desse último dispositivo do CTN.

Declara a norma em questão que os serviços a que se refere o art.

9°, precedente, se restringem aos diretamente relacionados com os objetivos sociais

das entidades, previstos no estatuto ou atos constitutivos.

Então, invoca o Decreto-Lei n° 9.403/46, que transcreve, que confere

à Confederação Nacional de Indústria o encargo de criar o SESI, discriminando suas

atribuições, bem como o Decreto regulamentador n° 57,375/65, que instituiu essa

entidade, detalhando ditas atribuições. São transcritos os dispositivos em questão.

Dai extrai o parecerista que, da legislação citada, não há autorização

para que o SESI promova a abertura de filiais para o comércio de produtos, ainda

que fossem remédios e sacolas básicas

Transparece, cristalinamente, nos autos que as farmácias e sacolões

do SESI realizam a compra de medicamentos e gêneros alimentícios, de

fornecedores privados, e realizam a venda a todos, indistintamente. É, pois, um

comércio. Não há atividade benemerente nesse negócio, apenas um meio de auferir

recursos que, ao que tudo indica, são empregados em causa nobre. Mas, ai, apenas

pela finalidade da utilização dos recursos, não há imunidade ou isenção.

Invoca o Parecer CST/SIPR n°1.624/90, o qual declara que, para

efeitos de PIS, as entidades assistenciais que também exercem atividades

comerciais sujeitam-se ao recolhimento da Contribuição, com base na receita bruta,

agregando que a prática de atos de natureza econômica-financeira, concorrendo com

organizações que não gozem da isenção, desvirtua a natureza de suas atividades, o

que pode acarretar a perda do favor legal.
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Também invoca o fato de o caráter regulador do comércio daqueles

gêneros não encontrar guarida na norma constitucional sobre a ordem Econômica e

sobre a livre concorrência (adidos 170 e seguintes).

Finaliza, declarando que a invocação dos diplomas ou

-reconhecimento de entidades de utilidade pública, no âmbito municipal, estadual e

federal "em nada justifica uma mudança de interpretação que lhe desnaturasse suas

características para alterar a conduto do Fisco".

Propõe, afinal, seja julgada procedente a ação fiscal,

consubstanciada no lançamento de fs. 05, pelos seus fundamentos legais.

Conforme foi dito inicialmente, a autoridade julgadora, ao aprovar dito

parecer, julgou procedente a ação fiscal, para determinar a cobrança do crédito

tributário, consubstanciado no auto de infração de fls. 05.

Recurso tempestivo a este Conselho, com as razões que resumimos.

Diz que a defesa tempestiva da recorrente fundamentou-se na

imunidade constitucional de que desfruta, sobre sua renda, patrimônio e serviços.

Agrega que a própria fiscalização reconhece ser o SESI uma

entidade de assistência social, sem fins lucrativos e que a imunidade é decorrência

"do objeto de fato praticado pela Entidade" e não os objetivos de seus estatutos,

Contestando a decisão recorrida, diz que o que enquadra o SESI na

imunidade constitucional é sua caracterização de entidade beneficente de assistência

social; contando, inclusive, com os diplomas de utilidade pública expedidos pelo

município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul e União Federal (docs.

anexos).
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Reitera que o SESI é, integralmente, uma entidade de assistência

socal e todas as atividades que ele desempenha são vinculadas a esta sua

qualificação, sendo que, até mesmo a venda de sacolas econômicas e

medicamentos tem essa finalidade, pois a renda obtida nestas atividades é

direcionada para o sustento da atividade dobai do SESI, inexistindo distribuição de

lucros ou qualquer forma de dividendos para seus funcionários, Diretores e/ou

Conselheiros„

Dentro dessa finalidade, diz que é impossível dicotomizar-se o SESI

enquanto Organização, na medida em que todas as &MS atividades estão vinculadas

às suas finalidades institucionais.

Invoca também os dispositivos legais que autorizaram a criação do

SESI, na parte em que faiam sobre "defesa dos salários reais do trabalhador e a

assistência em relação aos problemas domésticos decorrentes da dificuldade de

vida".

Quanto à interpretação restritiva da decisão, que vincula a imunidade

tão somente ao Imposto de Renda, diz que é inexata, pois o SESI goza imunidade

em relação também ao IPTU e IPVA, isso no que concerne ao seu patrimônio.

Diz que, também à luz do art. 9 °, § 2° do CTN, justifica-se a

imunidade do SESi, já que a vincuiação da sacoia econômica e das farmácias com

objetivos institucionais é concreta e objetiva..

Também não ocorre tratamento desigual para iguais, pois quem

pratica atos de comércio visando o lucro pessoal não pode equiparar-se, sob pena

de desvirtuamento de todo um programa assistencial., a uma Organização que busca

o atendimento das carências populacionais, sem vislumbrar qualquer tipo de lucro.
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O que se busca é, efetivamente, tratar desigualmente os desiguais,

na exata proporção em que se desigualam.

Quanto aos exemplos invocados pela decisão, no seu item 29,

diferem fundamentalmente do SESI, pois este não visa lucro, enquanto que a

empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que exploram

atividade econômica visam o lucro, tanto que aquelas que o não conseguem estão

sendo privatizadas.

Invocando novamente o texto legal em que se funda, a partir do art.

150 da Constituição e sua ,ei reguladora, o C774, art. 90, e incisos, que são

transcritos; diz que o texto da Lei Magna veda a cobrança de tributos, concede a

imunidade tributária às entidades de assistência social, na forma que se caracteriza o

recorrente, pois não possui fins lucrativos, possui reconhecimento de utilidade

pública, não visa lucro e não distribui dividendos, nem remunera seu Diretor e

Conselheiros, além de possuir registro no Conselho Nacional de Serviço Social, que

definitivamente o caracteriza como instituição beneficente, cumprindo à risca as

condições estabelecidas no art. 9 0 , do CTN.

Assim, mantidos os requisitos constitucionais e os detalhados no

CTN, persiste a imunidade constitucional, não podendo a mesma ser alterada por lei

ordinária, doutrina ou jurisprudência.

Pede o provimento do recurso.

A Procuradoria da Fazenda Nacional deixou de se pronunciar, sob a

alegação de que a irnportânda em litígio, neste caso, é inferior ao limite fixado na

Portaria ME n° 187/97."
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Os Conselheiros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes, por maioria dos votos, decidiram dar provimento ao recurso, em

acórdão assim ementado:

"CONTRUBUIÇÕES SOCIAIS (SESI) - IMUNIDADE - O SESI se
enquadra a imunidade inscrita no § 7, do art 195 da CF., porque: a)
é uma entidade de educação e de assistência social e atende
integralmente as exigências da lei reguladora; b) esta prevista
L. C. n° 07/70, art. 6, III, disciplinada na Lei n° 8,212/91, art. 55; c) o
disposto no art., 170 da C.F., sobre a Ordem Econômica, e
especialmente o art. 173, § 1°, da livre concorrência, são dirigidos às

empresas, como tais, as que exploram a atividade econômica e
visam o lucro; d) as esporádicas vendas a terceiros dos produtos de
suas farmácias não desnaturam a sua condição de entidade de
assistência social, antes a enaltecem, por atenderem necessidades
da comunidade carente e não visam o lucro. Recurso a que se dá
provimento."

Ciente do acórdão acima, a Procuradoria da Fazenda Nacional

interpôs, com base no artigo 32, 1 do Regimento interno dos Conselhos de

Contribuintes, Anexo II, aprovado pela Portaria n° 55, de 16/03/98, recurso especial

dirigido à Câmara Superior de Recursos Fiscais (doc. fls. 160/167), aduzindo, em

Suma, que atividade de venda de sacolas econômicas e de medicamentos efetuada

pela autuada não está imune à incidência da COFINS, por força do disposto no art.

170, inciso IV, cic com o art. 173, § 1° da CF188.

O Presidente da Segunda Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes, tendo em vista a presença dos requisitos exigidos no Regimento

Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais: decisão não unânime (artigo 4°, I)

e tempestividade (artigo 5°, parágrafo 2°), recebeu o recurso especial interposto pelo

representante da Fazenda Nacional (doc. fls. 168).

Notificada, a entidade interessada, apresentou suas contra-razões ao

apelo interposto (doc. fls. 171/188), manifestando-se contrariamente à reforma do

acórdão n°202-10.128, ratificando o seu fundamento.

É o relatório,.
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VOTO

Conselheiro OTACíLIO DANTAS CARTAXO, Relator:

O recurso cumpre as formalidades necessárias para ser conhecido.

O presente litígio versa sobre o alcance da imunidade ou da isenção

da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) prevista, em

relação às atividades desenvolvidas pelo Serviço Social da Indústria,

especificamente nas vendas de "cestas básicas" e medicamentos em

estabelecimentos comerciais criados pelo SESI.

A defesa da recorrente funda-se na imunidade prevista no art. 150,

VI, "c" da Constituição Federal/88 cfc art. 90 , IV, "c", do CTN e no art. 195, § 70, da

Carta Magna; e também na isenção subjetiva concedida pelo art. 6°, III, da Lei

Complementar n° 70/91.

Dispõe o art. 150, VI, "c" da Constituição Federal, "in verbis":

"Art. 150 — Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União aos Estados e aos Municípios:

(omissis)

VI—instituir impostos sobre:

(omissis)

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos,
atendidos os requisitos da lei."

O § 4° do mesmo art. 150 da CF, limita o alcance da imunidade:
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"§ 40 - As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c,
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços,
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas
mencionados "

Dispõe sobre o assunto o código Tributário Nacional nos artigos e

incisos abaixo transcritos:

"Art. 90 - É vedado á união, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios:

(omissis)

IV — cob(ar /1w~ sio-bre.'

(omissis)

c) patrimônio, a renda ou serviços de partidos políticos e de
instituições de educação ou de assistência social, observados os
requisitos fixados na Seção II deste capítulo;"

Da mesma forma que a Carta Magna faz, o CTN, no § 2° do art. 14,

limita a aplicabilidade da vedação prevista no na alínea "c", do inciso IV, do art. 90:

"§ 2° Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do art. 90
são exclusivamente os diretamente relacionados com os objetivos
institucionais das entidades de que trata este artigo , previstos nos
respectivos estatutos ou atos constitutivos." (grifei)

A doutrina de Sacha Calmon Navarro Coelho, in Comentários à

Constituição de 1988 — Sistema Tributário, e a ed. Editora Forense, 1994, pág.. 349,

assim coloca:

"A imunidade das instituições de educação e assistência social as
protege da incidência do IR, dos impostos sobre o patrimônio e dos
impostos sobre serviços, não de outros, quer sejam instituições
contribuintes de jure ou de facto. Destes outros só se livrarão
mediante isenção expressa, uma questão diversa. A imunidade em
tela visa preservar o patrimônio, os serviços e as rendas das
instituições de educação e assistenciais porque seus fins são
elevados, nobres, e, de uma certa maneira, emparelham com as
finalidades e deveres do próprio Estado: proteção e assistência
social, promoção da cultura e incremento da educação lato sensu "
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Já a doutrina de Paulo de Barros Carvalho, por citação de Roque

Antônio Certeza, in Curso de Direito Constitudonai Tributário, r ed.. Malheiros

Editores, pág. 369, nos ensina, "in verbis":

"Não devemos nos esquecer que "as vedações expressa no inciso
VI, alíneas b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e os
serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades
nelas mencionados" (art. 150, § 4°, da CF). Logo, se, por exemplo,
um partido político abrir uma loja, vendendo, ao público em geral,
mercadorias, deverá pagar ICMS, ainda que os lucros revertam em
benefício das suas atividades. Por quê? Porque a pratica de
operações mercantis não se relaciona, nem mesmo indiretamente,
com as finalidades de um partido político„"

Quanto as contribuições destinadas para o financiamento da

seguridade social, dispõe o art. 196 da Constituição Federal:

"Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a sociedade,

de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos

orçamentos da União, dos Estados, Do Distrito Federal e dos Munici,oios, e das

seguintes contribuições sociais:

I — do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na
forma da lei, incidentes sobre:

(omissis)

b) a receita ou faturamento"

Segundo o § 7°, do mesmo art. 195 da CF/88, determina a seguinte
imunidade:

"§ 7° São isentas de contribuição para a seguridade social as
entidades beneficentes de assistência social que atendam as
exigências estabelecidas em lei."

O § 70 do artigo é 195 da CF é norma de constitucional de eficácia

limitada, ou seja, depende de 110617,9 complementaf, na caso lei, para que possa

gerar a plenitude dos seus efeitos jurídicos. Portanto, essa norma não é pura e
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simplesmente auto aplicável, dependendo de lei regulamentadora para a sua

aplicação.

Interpretando sistematicamente a situação de imunidade de caráter

subjetivo, para efeitos de inàidêncie da Contrib- uição para o PIS, o Parem' CSTISIPR

n° 1624 determina que as entidades assistenciais que também exercem atividade

comercial sujeitam-se ao recolhimento da contribuição devida, com base na receita

bruta, acrescentando que a prática de atos de natureza econômico-financeira,

concorrendo com organizações que não gozem da isenção, desvirlua a natureza de

suas atividades, o que pode lhe acarretar a perda do favor legal.

Da mesma forma, a isenção subjetiva prevista no art. 6°, III, da Lei

Compl&nentar n° 70191, remete e lei o estabelecimento das condições necessárias

para fruição do benefício ali previsto.

Pelo exposto, concluo que a imunidade do art. 195, § 7° e do art.

150, VI, "c" da Constituição Federal, e a isenção subjetiva prevista no art. 6°, III, da

Lei Complementar n° 70/91 não são de natureza ilimitada. irrestrita e inCondicional

que alcance toda e qualquer atividade exercida pelas entidades privileqiadas. Essas

imunidades e isenções subjetivas estão vinculadas aos objetivos originais previstos

nos estatutos das entidades beneficiadas.

Em relação aos objetivos do Serviço Social da Industrie dispõe o DL

n° 9.403/46:

"Art, 1° - Fica atribuído à Confederação Nacional da Indústria o
encargo de criar o Serviço Social da indústria (SESI), com a
finalidade de estudar, planejar e executar, direta ou indiretamente,
medidas que contribuam para o bem estar social dos trabalhadores
na indústria e nas atividades assemelhadas, concorrendo para a
melhoria do padrão geral de vida no país e, bem assim, para o
aperfeiçoamento moral e cívico e o desenvolvimento do espírito de
solidariedade entre as classes.

§ 1° - Na execução dessas finalidades, o Serviço Social da Indústria
terá em vista, especificamente, providências no sentido da defesa
dos salários — reais do trabalhador (melhoria das condições de
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habitação, nutrição e higiene), a assistência em relação aos
problemas domésticos decorrentes da dificuldade de vida, as
pesquisas sociais-econômicas e atividades educacionais e culturais,
visando a valorização do homem e os incentivos à atividade
produtora."

Já o Decreto n° 57.375/65, que aprovou o Regulamento do Serviço

Social da Indústria, especifica melhor os objetivos do SESI e assim dispõe nos

artigos pertinentes ao caso:

Art. 1° - O Serviço Social da indústria (SESI), criado pela
Confederação Nacional da Indústria, a 1° de julho de 1946,consoante
o Decreto-Lei n° 9.403, de 25 de junho do mesmo ano, tem por
escopo estudar, planejar, e executar medidas que contribuam
diretamente, para o bem-estar social dos trabalhadores na indústrias
e nas atividades assemelhadas, concorrendo para a melhoria do
padrão de vida no país, e, bem assim, para o desenvolvimento do
espírito da solidariedade entre as classes.

§ 1° Na execução dessa finalidades, o Serviço Social da indústria
terá em vista, especialmente, providências no sentido da defesa dos
salários reais do trabalhador (melhoria das condições de habitação,
nutrição e higiene), a assistência em relação aos problemas
domésticos decorrentes da dificuldade de vida, as pesquisas sociais-
econômicas e atividades educacionais e culturais, visando a
valorização do homem e os incentivos à atividade produtora.

Omissis

Art. 8° - para consecução dos seus fins, incumbe ao SESI:

a) organizar os serviços sociais adequados às necessidades e
possibilidades locais, regionais e nacionais;

b) utilizar os recursos educativos e assistenciais existentes, tanto
públicos como particulares;

c) estabelecer convênios, contratos e acordos com órgãos públicos,
profissionais e particulares;

d) promover quaisquer modalidades de cursos e atividades
especializadas de serviço social;

e) conceder bolsas de estudo, no país e no estrangeiro, ao seu
pessoal técnico, para formação e aperfeiçoamento;
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f) contratar técnicos, dentro e fora do território nacional, quando
necessários ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de seus
serviços;

g) participar de congressos técnicos relacionados com suas
finalidades;

h) realizar, diretamente ou indiretamente, no interesse do
desenvolvimento economico-social do país, estudos e pesquisas
sobre as circunstâncias vivenciais dos seus usuários, sobre a
eficiência da produção individual e coletiva, sobre aspectos
ligados à vida do trabalhador e sobre as condições sócio-
econômicas da comunidades;

i) servir-se dos recursos audiovisuais e dos instrumentos de
formação da opinião pública, para interpretar e realizar a sua obra
educativa e divulgar os princípios, métodos e técnicas de serviço
social."

Na análise do Regulamento do SESI, aprovado pelo Decreto

57.375/65, verifico que a atividade de comercialização de mercadorias, sejam

medicamentos ou cestas básicas não consta dos seus objetivos específicos. Não há

no texto legal mencionado qualquer autorização para que a entidade promova a

abertura de estabelecimentos destinados a comercialização de produtos.

Dessa forma, vejo que a receita oriunda da venda de cestas básicas

e de medicamentos, não está imune e nem isenta da incidência da Contribuição para

Financiamento da Seguridade Social, pois essa atividade ultrapassa os objetivos

sociais do SESI.

Ademais, a rede de estabelecimentos ou lojas destinadas às vendas

das sacolas econômicas e dos medicamentos pelo SESI estão franqueadas ao

público em geral, sem qualquer distinção, e não só aos trabalhadores da indústria e

das atividades assemelhadas, como previsto em seu Regimento.

Cabe ainda ressaltar, que as vendas foram efetivadas por

estabelecimentos comerciais desvinculados da pane assistencial do SESI, que

possuem endereços e CGC próprios, que emitem cupons fiscais em máquinas
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registradoras ou PDVs, devidamente autorizados pelo FISCO Estadual, que, por seu

turno, cobra e arrecada o ICEIS oriundo das operações, conforme registra o termo de

verificação fiscal.

Entidades como o SESI, pessoas jurídicas criadas pelo Estado no

interesse da wiatividade, embora sob a forma de pessoa jurídica de direito privado,

têm conferidas por lei certas regalias e vantagens não concedidas às demais

pessoas jurídicas de direito privado em geral, desde que limitem suas atividades à

consecução dos seus objetivos sociais eleitos nos atos constitutivos.

Caso desenvolvam atividades que extrapolam seus objetivos sociais,

corno venda- de mercadorias a varejo, por efeito do disposto no artigo 173, § 1. 0, da

Constituição Federal, submetem-se essas entidades às normas tributárias aplicáveis

às demais empresas privadas.

Não se trata de equiparar o SESI ao regime tributário que preside as

relações do Estado com as empresas privadas em geral, no campo tributário, ou de

negar a recorrente os privilégios fiscais que lhe foram outorgados em lei, mas sim de

fixar os limites da isenção ou imunidade que não pode ser irrestrita, ilimitada e

incondicional.

Na verdade da leitura dos textos legais invocados e transcritos se

depreende que os limites da isenção e da imunidade estão fixados em duas

instâncias: na lei que as concedem e nos atos legais constitutivos da entidade

beneficiária que determinam o seus objetivos eleitos.

Os primeiros limites podem ser denominados de limites legais e os

segundos de limites constitutivos, ou sejam, traçados nos atos constitutivos da

entidade.
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O SESI não se mantém através de doações pias, da generosidade

da população ou de transferências voluntárias do poder público. Como ente portador

de privilégios legais, consignados na Constituição Federal e nas demais Leis, possui

arrecadação própria, não dependendo da boa vontade do particular ou do poder

público. Não foi autuado por lhe faltar requisito ou certificado, mas pela prática de

atos mercantis não preWstos no seu estatuto.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso especial da Procuradoria

da Fazenda Nacional.

Sala das Sessões-DF, em 05 de junho de 2000.

\\:\\\

OTACILIO DAN ÀS CARTAXO
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